EDITAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

 AQUISIÇÃO DE MATERIAL/SERVIÇO

Solicito ao Prefeito Municipal, Sr. Enoi Scherer os devidos procedimentos para Contratação de Serviços Veterinários, conforme descrição abaixo:  

	 Item
	Qtd.  
	Unid
	ESPECIFICAÇÃO
	Preço Máximo
	Preço Total



	1
	2.500,00
	aten.
	Serviços veterinários, a serem prestados nas propriedades rurais do município de Tunápolis, por veterinário habilitado, para o exercício de 2016.

	31,80
	79.500,00

	
	
	
	Total 
	
	79.500,00


Requisitado e Orçado por :

Zeno Hammerschmitt

Secretario Municipal da Agricultura

Data _____/_____/______.

AUTORIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA COMPRA DE MATERIAL/SERVIÇO

OBJETO: Contratação de serviços veterinários, a serem prestados nas propriedades rurais do município de Tunápolis. 

SETOR CONTÁBIL    

DOTAÇÃO: 
Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (93) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2016.

 (     ) Certifico a existência das dotações acima.                                                                

(     ) Não há dotação para a referida solicitação.                                                                                                                              

Em___/___/_____.

_____________________   

Contador

SETOR FINANCEIRO

(      ) Há disponibilidade financeira.

(      ) Não há disponibilidade financeira.

Forma de pagamento: 

Em____/____/______.

__________________

Tesoureira

SETOR DE COMPRAS

(     )  Há necessidade de Licitação

(     )   Não há necessidade de licitação

Em ____/____/_______.

____________________________

Responsável pelas Compras.

ORDENADOR DA DESPESA

Autorizo ao Departamento de Compras proceder todos os atos necessários para a realização da presente solicitação.

Em _____/____/_______.

_____________________

Enoi Scherer.

Prefeito Municipal 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONFORME LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

PROCESSO Nº 148/2015
MODALIDADE: CONVITE Nº 05/2015 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

ÓRGÃO OU REPARTIÇÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO.

1 - DA LICITAÇÃO - ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João Castilho, 111, inscrito no CNPJ sob nº 78.486.198/0001-52, por seu Prefeito Municipal Sr. ENOI SCHERER, por intermédio da Secretaria Municipal da Agricultura, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE PARA COMPRAS E SERVIÇOS. 
Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro, - Sala de Licitações –Tunapolis/SC.

Entrega dos envelopes:  05 de janeiro de 2016, às 10h.

Abertura dos Envelopes: 05 de janeiro de 2016 às 10h15min

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

1.2.1. Anexo I – Minuta de Contrato.

1.2.2. Anexo II – Termo de Referência/Modelo de Proposta 
1.2.3. Anexo III – Modelo da declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
2 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços veterinários, a serem prestados nas propriedades rurais do município de Tunápolis, por veterinário habilitado, incluindo consultas, partos, suturas, pequenas cirurgias, medicações nos rebanhos ovino, suíno, bovino e caprino, devendo para tanto o Contratado providenciar todos os instrumentos, materiais, medicamentos, e demais acessórios necessários para o atendimento que serão de responsabilidade do mesmo e a serem cobrados pelo Contratado junto ao Proprietário Rural atendido durante o exercício de 2016, conforme especificações e quantitativos constantes em seus anexos, os quais passam a fazer parte integrante neste ato convocatório. 

2.2 Os serviços descritos no item 2.1 deverão ser executados por profissionais devidamente habilitados junto ao conselho regional de medicina veterinária. 

2.2.1 .A Contratada ficará responsável pelo deslocamento até as propriedades rurais quando necessário para os atendimentos.

2.2.2 Todos os serviços deverão ser prestados nos 07 (sete) dias da semana, com sistema de plantão médico durante a noite, finais de semana e feriados;
2.2.3 A execução dos serviços de consulta e ou procedimentos veterinários, será de forma continuada, com disponibilidade do Contratado, independente de dia e horário, sempre que houver solicitação que se fará através de contato por telefone ou outro meio, sendo que o profissional deverá atender o chamado dentro de no máximo 4 horas após comunicado.

2.2.4 A fiscalização e o acompanhamento dos serviços serão realizados pela Secretaria Municipal de Agricultura.

2.2.5 Os custos com medicamentos e tratamentos necessários ficarão a cargo do proprietário do animal;

2.2.6 Os atendimentos clínicos serão gratuitos aos produtores rurais;
3. DA PARTICIPAÇÃO:

3.1 Além dos convidados poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados no Município na respectiva especialidade, desde que manifestem interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para abertura dos envelopes, observadas as demais condições deste edital. 
4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

4.1 Conforme estabelece a Lei Complementar Nº 147, de 07 de Agosto de 2014, o ITEM ou LOTE, cujo valor orçado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), é de exclusiva participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que comprovaram o enquadramento no credenciamento.

4.2 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, da Lei Complementar 147/14, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.

4.3 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e  Lei Complementar 147/14, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, assinada pelo administrador da empresa e pelo contador responsável, conforme modelo anexo III.
c) Não havendo 03(três) empresas MPES habilitadas para o certame, será aberto  espaço  para  o  credenciamento  para  as  demais  empresas  e  cooperativas  que  não  se  enquadram nos benefícios da LC 123/06 e LC 147/14.

d) Em caso de não haver outros interessados para participar do processo, o certame será realizado com qualquer numero de empresas.

4.4 Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes.
 5. DA HABILITAÇÃO;
5.1 A documentação para habilitação dos licitantes, que deve constar do envelope N.º 01, é a seguinte:

a) Prova de Regularidade para com INSS e FGTS.

b) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Municipal;

c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

d) Certidão de Negativa de débitos junto a Fazenda Estadual.

e) Certidão de Negativa de débitos junto a Secretaria da Receita Federal.

f) Comprovante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

g) Registro ou inscrição na entidade profissional competente – CRMV

h) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

5.2. Para pessoa Física:

a) Copia do CPF , RG;  

b) Cópia da carteira do Conselho Regional de Medicina Veterinária.

c) Certidão de regularidade  junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária.

d) Certidão Negativa de débitos com a Fazenda Municipal e Estadual.

e) Certidão Negativa de Débitos com a Secretaria da Receita Federal.
5.3 Qualificações Técnica:
a) Apresentação de atestado de fiel cumprimento, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente prestou ou vem prestando serviços ao abjeto licitado com experiência de no mínimo 02 anos, através do alvará municipal atestando o seu efetivo desempenho.

ENVELOPE Nº 01

ENDEREÇAMENTO:

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO

CONVITE Nº 05/2015– Processo Licitatório Nº 148/2015
PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL
5.4 A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

5.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será assegurado o prazo de 10 (dez) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.6 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
6 – DA PROPOSTA

6.1 O envelope nº 02, com a proposta, deverá constar na parte externa, as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 02

ENDEREÇAMENTO: 

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: PROPOSTA DE PREÇOS

CONVITE – Nº 05/2015– PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2015
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME

6.2 A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se o valor unitário e total.

6.3 Prazo de validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua abertura.

6.4 A proposta deverá ser datada, rubricada e assinada em todas às páginas e anexos pelo representante legal da proponente, devidamente identificado e entregue no prazo e local previsto neste edital;

6.5 Com base na classificação das propostas, assegurar-se-á às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

6.6 Com fundamento no artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações é assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

a) Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.7 Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

f) Havendo empate de preços, entre licitantes que não se enquadrem nas prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006, o julgamento será realizado através de sorteio, em ato público, conforme determina o Artigo 45, parágrafo 2° da Lei n° 8.666/93. 

6.8  Serão desclassificadas as propostas que:

a) Tiverem valor unitário superior a R$ 31,80 (trinta e um reais e oitenta centavos) por atendimento prestado.
7 - Penalidades:

7.1. A proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará  sujeita às seguintes penalidades:

7.1.1. Advertência

7.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta

7.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal;

7.1.4. Declaração de inidoneidade

8 - Da dotação orçamentária

8.1.  Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (93) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2016.

  9 - DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

9.1. As demais informações sobre o presente Processo Licitatório, poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou através do Fone-fax nº (049) 3632-1122, com a Sra Sheila Inês Bieger.
9.2 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço unitário, nas condições dispostas neste convite. 

9.2.1 Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

9.3 O licitante adjudicado do objeto, e que o executar, comprometer-se-á integralmente pela execução dos serviços licitados.

9.4 Do presente processo licitatório, na modalidade de Convite, caberão os recursos administrativos previstos no artigo 109 de Lei 8.666/93, com suas atualizações.

9.5 As propostas apresentadas em desconformidade com o presente ato convocatório serão automaticamente desclassificadas.

9.6 Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

9.7 O Contrato decorrente da presente licitação poderá ter sua vigência prorrogada até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93. 

9.8 O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da autorização de fornecimento, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

9.9 A licitante declarada vencedora deverá comparecer junto a Prefeitura Municipal para assinar o contrato em até 5 dias após recebimento do ato de homologação licitante, sob pena de perda do direito de contratar na presente licitação.

Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos 21 de Dezembro de 2015.

Enoi Scherer

Prefeito Municipal
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 148/2015
CONVITE N°: 05/2015
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2015
CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Enoi Scherer, portador do RG n° 2.529.279-0 e CPF n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 148/2015 e Convite  para compras e serviços n° 05/2015
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de serviços veterinários, a serem prestados nas propriedades rurais do município de Tunápolis, por veterinário habilitado, incluindo consultas, partos, suturas, pequenas cirurgias, medicações nos rebanhos ovino, suíno, bovino e caprino, devendo para tanto o Contratado providenciar todos os instrumentos, materiais, medicamentos, e demais acessórios necessários para o atendimento que serão de responsabilidade do mesmo e a serem cobrados pelo Contratado junto ao Proprietário Rural atendido, para o exercício de 2016.
1.2 O Edital do Processo Licitatório nº. 148/2015, a proposta da CONTRATADA,  e todos os demais documentos contidos nos autos do Convite n. 05/2015 integram o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$        , por cada atendimento prestado, computando-se a totalidade por mês, sendo que o valor total será pago até o dia 05 do mês subseqüente ao serviço prestado, mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada de relatório discriminativo dos serviços prestados, a fim de que se comprove a quantidade de atendimentos efetuado no mês. O valor total do contrato será de R$       . Não haverá reajuste, nem atualização de valores com a vigência do presente instrumento. Em caso de prorrogação da vigência do contrato decorrente da presente licitação, o preço cotado será reajustado com base no IGPM ou outro índice que o substituir.

2.2 A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo pagamento, será calculada tomando-se por base a variação do IGP-M ou outro índice que venha a substituí-lo. 
CLAUSULA TERCEIRA: REGIME DE EXECUÇÃO:

3.1 A execução dos serviços de consulta e ou procedimentos veterinários, será de forma continuada, com disponibilidade do Contratado, independente de dia e horário, sempre que houver solicitação que se fará através de contato por telefone ou outro meio, sendo que o profissional deverá atender o chamado dentro de máximo 4 horas após comunicado.

3.2. Para a execução dos atendimentos a empresa ou pessoa física deverá dispor de veículo e equipamentos próprios, bem como dependências e serviços que se fizerem necessários para a total execução dos serviços objeto deste contrato, para com isso administrar o presente contrato. 

3.3. Fornecer relatórios, constando os atendimentos realizados durante o mês devendo ser entregue mensalmente para a Secretaria Municipal da Agricultura.

3.4. Utilizar as técnicas disponíveis para a realização dos atendimentos Veterinários, empregando seus melhores esforços na consecução da mesma.

3.5. Utilizar as técnicas disponíveis para a realização das atividades aliadas à consultoria, empregando seus melhores esforços na consecução da mesma.

3.6. Os custos com medicamentos e tratamentos necessários ficarão a cargo do proprietário do animal;

3.7. Os atendimentos clínicos serão gratuitos ao produtores rurais;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1 Efetuar o pagamento ajustado;

4.2 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

4.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

4.4 Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.

4.5 O Município obriga-se a receber os atendimentos nos termos e condições estabelecidas no edital convite 05/2015 que originou este contrato e nas cláusulas estabelecidas neste contrato. 

4.6 A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

4.7 O Município obriga-se a utilizar-se dos serviços contratados nos exatos termos estabelecidos no presente contrato, bem como, ao pagamento do valor estipulado na Cláusula segunda, sem prejuízo das disposições estabelecidas nas demais cláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE, contidas no objeto contratado, de maneira a atender as necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura.

5.2 A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

5.3 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

5.4 A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

5.5 A CONTRATADA assume responsabilidade pela prestação do serviço descrito no objeto, bem como por quaisquer danos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros.

5.6 A CONTRATADA é responsável em formar o quadro de pessoal necessário à execução dos serviços contratados, sendo de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas dela decorrentes na execução do presente termo, tais como: sociais, tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato. Como também responsabiliza-se por eventuais substituição de pessoas que se fizerem necessário.

CLÁUSULA SEXTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

6.1 Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (93) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2016.

CLÁUSULA SETIMA – PRAZO

7.1 O presente contrato tem sua vigência até o dia 31/12/2016, iniciando-se na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela legislação vigente, se o interesse público o exigir.
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 O presente contrato poderá ser rescindido: a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

9.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – suspensão do direito de licitar junto ao Município;

III – declaração de inidoneidade;

IV – multa de 5% (cinco) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DECIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este, serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.
 A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO COMPETENTE

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 


E, por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos

Enoi Scherer
                                                *********************

Prefeito Municipal  



Contratado


SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 148/2015
CONVITE N°: 05/2015
ANEXO II

Termo de Referência/Modelo da Proposta
	 Item
	Qtd.  
	Unid
	ESPECIFICAÇÃO
	Preço Máximo
R$

	1
	2.500,00
	aten
	serviços veterinários, a serem prestados nas propriedades rurais do município de Tunápolis, por veterinário habilitado, incluindo consultas, partos, suturas, pequenas cirurgias, medicações nos rebanhos ovino, suíno, bovino e caprino, devendo para tanto o Contratado providenciar todos os instrumentos, materiais, medicamentos, e demais acessórios necessários para o atendimento que serão de responsabilidade do mesmo e a serem cobrados pelo Contratado junto ao Proprietário Rural atendido

	    31,80


A descrição do objeto, especificações, valor do atendimento, foram feitas pelo Secretario da Agricultura baseado no ano anterior e por pesquisa de preço com empresas que executam esse objeto ora licitado, dúvidas deverão ser esclarecidas pelo Secretario Municipal da Agricultura. Telefone para contato: (049 36321002).

________________________________.

Zeno Hammerschmitt

Secretario Municipal da Agricultura

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 148/2015
CONVITE N°: 05/2015
ANEXO III

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes)

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sobs sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 20__.

____________

_________________

_________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

(assinatura do Contador)

OBSERVAÇÃO: 

Assinalar com um “X” a condição da empresa

